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CÂMARA MUNICIPAL DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX
CASA PEDRO BEZERRA DA SILVA

CÂMARA MUNICIPAL
DE CAMOCIM

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL.

PARECER Ne 017/2021
PROJETO DE LEI N2 010/2021
PROPOSTA: Ao Projeto de Lei n2 010/2021, de autoria do Poder Executivo Municipal, que
regulamenta a reserva da faixa não edificável (área non aedificandi) ao longo das faixas de
domínio de rodovias estaduais que cortam o território municipal,conforme Lei 13.913/2019.
PROPONENTE: PODER EXECUTIVO MUNICIPAL
RELATOR: EWERTON THIAGO AMADOR MONTEIRO

O Presente o projeto de lei encontra-se para parecer em atendimento às normas

regimentais, que disciplinam sua tramitação, estando, sob a responsabilidade desta Comissão

para que seja exarado o parecer sobre a matéria objeto de discussão.
À esta Comissão, de acordo com o Regimento Interno da Câmara Municipal de

Camocim de São Félix-PE,art. 55, §42, - Aprovada a redação final pela Comissão competente,

o projeto de lei retorna à Mesa para ser encaminhado ao Poder Executivo, no prazo de 48

horas; compete pronunciar-se em forma de parecer.

I. PARECER

Conforme estabelece o Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão

Legislação, Justiça e Redação manifestar-se sobre todos os assuntos nos aspectos

constitucionais e legal e, quando já aprovados pelo Plenário, analisa-los sob os aspectos lógicos

e gramatical, de modo a adequar ao bom vernáculo o texto das proposições.
Prefacialmente, importante destacar que o exame desta Comissão cinge-se tão-

somente à matéria legal e redacional envolvida, nos termos da sua competência específica,

tendo por base os documentos juntados, razão pela qual não se incursiona em discussões de
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juízo de mérito sobre o tema trazido à apreciação, cuja análise é de exclusiva responsabilidade

das Comissões competentes.
No que tange à matéria a proposta em exame no afigura-se revestida de

constitucionalidade,pois por força da Constituição os Municípios foram dotados de autonomia

legislativa, que vem consubstanciada na capacidade de legislar sobre assuntos de interesse

local, e de suplementar a legislação federal e estadual no que couber (art. 30,1e |, da CRFB),

bem como para promover adequado ordenamento territorial (art. 30, VIII, da CRFB^ in verbis:
'm

Art. 30. Compete aos Municípios:

I- legislar sobre assuntos de interesse local.
II- Suplementar a legislação federal e estadual no que couber;

(• )

VII- promover, no que couber, adequado ordenamento territorial,

mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da

ocupação do solo urbano.

Nessa linha, a Lei Orgânica do Município de Camocim de São Félix estabelece:

Artigo 82 - Cabe a Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito,

dispor sobre todas as matérias de competência do Município e

especialmente:

I -legislar sobre assuntos de interesse local, inclusive suplementando

as legislações federal e estadual;

No concernente à matéria a Lei Federal 13.913, de 25 de novembro de 2019,

alterou a Lei n$ 6.766, de 19 de dezembro de 1979 (Lei do Parcelamento do Solo Urbano),para

assegurar o direito de permanência de edificações na faixa não edificável contígua às faixas de
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domínio público de rodovias e para possibilitar a redução da extensão dessa faixa não edificável

por lei municipal ou distrital, nos seguintes termos:

Art.I? Esta Lei altera a Lei n2 6.766, de 19 de dezembro de 1979,para
assegurar o direito de permanência de edificações na faixa não
edificável contígua às faixas de domínio público de rodovias e para
possibilitar a redução da extensão dessa faixa não edificável por lei
municipal ou distrital.

Art. 22 O art. 42 da Lei n? 6.766, de 19 de dezembro de 1979 passa a
vigorar com as seguintes alterações.

"Art. 4?

III - ao longo das faixas de domínio público das rodovias, a reserva
de faixa não edificável de, no mínimo, 15 (quinze) metros de cada
lado poderá ser reduzida por lei municipal ou distrital que aprovar o
instrumento do planejamento territorial, até o limite mínimo de 5
(cinco) metros de cada lado.

Ill-A. - ao longo das águas correntes e dormentes e da faixa de
domínio das ferrovias, será obrigatória a reserva de uma faixa não
edificável de,no mínimo,15 (quinze) metros de cada lado;

§ 52 As edificações localizadas nas áreas contíguas às faixas de
domínio público dos trechos de rodovia que atravessem perímetros
urbanos ou áreas urbanizadas passíveis de serem incluídas em
perímetro urbano,desde que construídas até a data de promulgação
deste parágrafo, ficam dispensadas da observância da exigência
prevista no inciso III do caput deste artigo, salvo por ato devidamente
fundamentado do poder público municipal ou distrital." (NR)
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Assim, verifica-se que o projeto encontra-se em consonância com a legislação

que rege a matéria.
Por todo o exposto, devidamente visto e analisado, condui-se pela legalidade e

constitucionalidade do projeto, razão pela qual pronuncio-me FAVORAVÉL a aprovação do

Projeto de Lei ne010/2021, entendendo que o mesmo está apto a tramitar regularmente por

essa Casa Legislativa.

É o parecer.

Camocim de São Félix - PE, 22 de setembro de 2021.

EWERTON THIAGO AMADOR MONTEIRO
RELATOR
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OS DEMAIS MEMBROS DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO,JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL,

por sua vez acompanham o Parecer do Relator, em todos os termos. Ressaltando que foi analisado os

aspectos jurídicos e redacional da matéria, cabendo a análise do objeto do projeto ao Plenário desta

Casa, para estudo e decisão, com base no parecer da Comissão específica ao objeto em discussão.

Somos favoráveis.

Opinamos pela aprovação.

Camocim de São Félix - PE, 22 de setembro de 2021.

r
E MORAISJO

SECRETÁRIO

VAND£t£SÕN MANOEL DOS SANTOS
MEMBRO
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